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PROJETO DE LEI N° 156/2025.

"Dispõe sobre o Regulamento Interno do
Mercado Municipal Vergílio Tirelli Neto (Giló) e
área de entorno e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ, Estado de São
Paulo, Faz Saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei,

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1° - Fica criado o regulamento, que tem por objeto organizar o
funcionamento e regime de utilização do Mercado Municipal de Tremembé.
Parágrafo Único - As disposições do presente regulamento e demais legislações aplicáveis
constituem o instrumento administrativo de todas as atividades e serviços disponíveis no
Mercado Municipal Vergílio Tirelli Neto (Giló).

Artigo 2° - O Mercado Municipal é constituído de 17 (dezessete) boxes destinados à
exposição e comercialização de produtos, conforme especificações constantes deste
Regulamento.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO, FINALIDADE E FUNCIONAMENTO

Artigo 3° - O Mercado Municipal de Tremembé e entorno serão mantidos e
administrados pelo Poder Executivo, devendo nele exercer os seus poderes de direção,
administração e fiscalização, nomeadamente:

a) Fazer cumprir o presente regulamento e fiscalizar as atividades exercidas;
b) Assegurar a gestão das zonas comuns e respectiva limpeza e conservação;
c) Licenciar e coordenar toda a publicidade, exceto a que se encontra dispensada de
licenciamento ou comunicação prévia.

Artigo 4° - A finalidade principal do Mercado Municipal é a venda, a varejo, de
gêneros alimentícios para abastecimento e serviços para a população, dentre outras, dos
seguintes produtos e serviços:
a) Hortaliças de consumo imediato em frescо;
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável;
c) Frutas frescas ou secas;

d) Marisco e peixe fresco ou conservado;

e) Pão, pastelaria e produtos afins;
f) Carnes frescas e seus derivados;
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g) Leite e laticínios;
h) Mercearias;

i) Barbearia;

j) Charutaria e cafés;
k) Bebidas;

I) Flores, plantas e sementes;
m) Produtos alimentares tradicionais;
n) Quinquilharias e artesanato;
o) Vestuário e calçado;

p) Lanchonete exclusiva no box 10;
q) Restaurante exclusiva no box 01.
r) Prestadores de serviço e/ou atividades correlatas, desde que de baixo risco.

Parágrafo Único - Nas Unidades comerciais poderá efetuar-se a venda de quaisquerartigos diferentes dos anteriormente referidos, desde que não insalubres, incômodos,perigosos ou tóxicos e, ainda, desde que devidamente enquadráveis na atividade licenciadae autorizada pelo Município. A comercialização, exposição, preparação, acondicionamento еrotulagem dos produtos referidos no artigo quarto, bem como a exploração das atividadesdesenvolvidas nos locais de venda, terão de obedecer à legislação específica queeventualmente as discipline.

Artigo 5° - A administração poderá utilizar qualquer box para atividadesrelacionadas à Prefeitura ou suas secretarias, bem como para empresas concessionáriasautorizadas, como atividade secundária, caso haja vacância de boxe, ficará dispensadocelebração de contrato específico.

e
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Parágrafo Único - Caso referidos boxes sejam utilizados por concessionárias ou quaisqueroutras legalmente autorizadas, será celebrado contrato específico para cada caso.

Artigo 6° - É proibida a venda dos seguintes produtos:
a) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
b) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes;
c) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool desnaturado;
d) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do lugar de vendacorresponda à venda desse produto estritamente direcionado ao colecionismo.

Artigo 7° - O Município pode proibir, na zona das bancas, a venda de qualquer
produto que entenda que não ser benéfico para os consumidores.

Artigo 8° - Não é permitida a venda de gêneros sujeitos a peso ou medida sem que
os vendedores estejam munidos dos respectivos equipamentos de peso e/ou medida
devidamente calibrados.


























